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Um sensor em vez de um polícia para travar o
estacionamento ilegal na cidade

publico.pt/2020/02/03/local/noticia/sensor-policia-travar-estacionamento-ilegal-cidade-1902722

Solução tecnológica desenvolvida por um consórcio liderado pela

portuguesa VisionWare, e apoiado por fundos europeus, foi testado no

Ceiia, em Matosinhos. Lá para o final do ano deve chegar ao mercado.

Enquanto a batalha pelo espaço público vai tomando conta do debate em muitas cidades

por esse mundo fora, pondo frente-a-frente peões, ciclistas e automobilistas, entre outros,

os gestores municipais procuram formas de gerir os conflitos que essa convivência sempre

gera. Perante a dificuldade de termos um polícia em cada esquina, um consórcio liderado

pela VisionWare está a desenvolver, com apoio europeu, um sistema de sensores que,

entre várias utilizações, ajuda a detectar estacionamento ilegal, à distância, em tempo

real.

Criada no âmbito do projecto europeu SCENE, que tem apoio de fundos do programa Fast

Track to Innovation do Horizonte 2020, a tecnologia faz uso de dispositivos já

existentes para, com uma nova plataforma informática, criar serviços que, rapidamente,

possam ser colocados no mercado. Filipe Custódio, da VisionWare, explicou ao PÚBLICO

que o SCENE visa desenvolver o potencial de partilha de dados que a chamada Internet

das Coisas, esta fase em que objectos e veículos estão ligados a uma rede sem fios, traz às

designadas cidades inteligentes.

Não tendo sido inventada uma fórmula que trave o egoísmo de comportamentos como o

estacionamento em segunda fila, que impede a fluidez do trânsito e interfere até com a

marcha de veículos de emergência, soluções como o SCENE pretendem apoiar as

autoridades na dissuasão e combate a este tipo de infracção. Mas a mesma tecnologia
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pode ser usada, com componentes

diferentes, para monitorizar a qualidade

do ar (que está a ser testada em Rennes,

França) ou as fissuras em elementos

estruturais de edifícios relevantes, como

monumentos, por exemplo (um teste que

decorre em Catania, na Sicília, nada

longe do vulcão Etna).

Olhemos para o uso que esteve a ser

testado em Portugal, para já em ambiente

controlado na Zona Livre Tecnológica

que o Ceiia, centro de engenharia ligado à mobilidade sustentável, tem disponível em

Matosinhos. Um sensor colocado num poste, com capacidade de alcançar pontos críticos

nas imediações, tira uma fotografia, desfoca-a totalmente (exceptuando a matrícula), de

cada vez que uma viatura pára num sítio pré-determinado. Passado um tempo definido na

programação informática, se o infractor se mantiver no local, uma segunda foto é feita,

nas mesmas condições de preservação da identidade de quem esteja dentro do carro ou

até na rua, e ambas são enviadas para um ponto central, de controlo.

Depois de a portuguesa Veniam ter desenvolvido uma rede de internet e de partilha de

dados a partir de uma frota de autocarros, os parceiros envolvidos no SCENE usam um

princípio semelhante para, a partir de routers instados em veículos em movimento,

receber os dados de cada sensor, quando passam por eles na rua, numa operação que,

fazendo uso de comunicação de curta distância, permite que não seja preciso instalar um

cartão SIM em cada sensor. Chegado perto de um ponto com acesso à rede Wi-Fi, o

autocarro pode enviar os pacotes de dados para o servidor ligado a um posto de controlo

da polícia municipal, por exemplo.

A tecnologia ainda não está homologada, mas, quando isso acontecer, o que implica

garantias quanto à protecção de dados, poderá vir a permitir o envio de autos de contra-

ordenação para a morada associada à matrícula detectada pelo sensor, como acontece

com os radares instalados nas estradas portuguesas. O objectivo deste projecto, que

envolve parceiros italianos e franceses, é melhorar a capacidade de monitorização e

intervenção na cidade, em tempo real, com componentes baratos, que permitam construir

uma solução de preço acessível e replicável em vários pontos de um município. O sensor
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usado em Matosinhos, por exemplo, foi desenvolvido por uma empresa do Porto, a

Metric4, uma start-up sediada na Pólo Tecnológico da Universidade do Porto, o UPTec,

que se juntou à Almaviva (Itália), AMT - Azienda Municipalizzata Trasporti (Itália), CEA -

Commissariat à l’Énergie Atomique et aux Énergies alternatives (França) e JCP-Connect

(França).

 

Recompensar a mobilidade sustentável

Em contraponto com o carácter mais “punitivo” que o uso do SCENE em matéria de

controlo de tráfego pressupõe, o Ceiia, a Câmara de Matosinhos e o operador de trotinetes

partilhadas Circ continuam a testar, no concelho, o conceito de créditos de carbono, a

partir da plataforma AYR, criada pelo próprio Ceiia, e que permite monitorizar a

utilização diária dos veículos colocados na rua pela Circ. Desde Maio passado, e em pouco

mais de meio ano, os 23 mil utilizadores registados na app desta operadora de micro-

mobilidade fizeram 84 mil viagens, percorrendo um total de 231 mil quilómetros, como

explicou ao PÚBLICO o seu presidente-executivo Felix Petersen. O desafio agora, é

transformar os créditos de carbono obtidos pelos utilizadores (pelo facto de não usarem

veículos poluentes) em recompensas concretas – que podem passar, desde logo, por mais

minutos de utilização de trotinetes, por bilhetes de transporte público ou por descontos

em serviços municipais. O Ceiia e o município têm participado em reuniões com o tecido

comercial e empresarial de Matosinhos, para convencer outros parceiros a participarem

neste sistema de incentivo à mobilidade sustentável, o que lhes tem colocado vários

desafios. Um deles é o de conseguir que as pessoas envolvidas nestes encontros consigam

compreender a materialização, como um bem transacionável, do efeito na qualidade do ar

(por redução de emissões poluentes) de uma escolha para uma mera deslocação. O

próprio verbo “descarbonizar” ainda não foi apreendido, no seu pleno sentido, por todos

os agentes no terreno a quem falta, nalguns casos do pequeno comércio, a integração

tecnológica (uma simples conta de e-mail, por exemplo) que permita integrá-los num

sistema destes. Nada que faça o vereador José Pedro Rodrigues e Catariana Selada,

Coordenador da Área de Cidades do Ceiia, desistir. Há muito caminho pela frente, e

Matosinhos, que viu a utilização do transporte público crescer ainda antes do Programa

de Apoio à Redução Tarifária, por via da melhoria da frota e do serviço da antiga

operadora Resende (actual Maré), já percebeu que o caminho para a redução da

dependência do automóvel passa pela disponibilização de infra-estruturas para peões,

trotinetes e bicicletas, entre outros.

 

 


